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2003 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1,21 
2004 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1,19 
2005 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1,17 
2006 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1,13 
2007 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1,11 
2008 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1,08 
2009 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1,09 
2010 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1,08 
2011  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1,04 
De 2012 a 2015  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1,01 
2016 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1,00 

 TRABALHO, SOLIDARIEDADE 
E SEGURANÇA SOCIAL

Portaria n.º 327/2017
de 30 de outubro

O Decreto -Lei n.º 56/2006, de 15 de março, regula a 
forma de distribuição dos resultados líquidos dos jogos 
sociais explorados pela Santa Casa da Misericórdia de 
Lisboa.

O Decreto -Lei n.º 106/2011, de 21 de outubro, proce-
deu à segunda alteração ao Decreto -Lei n.º 56/2006, de 
15 de março, alterado pelo Decreto -Lei n.º 44/2011, de 
24 de março, por forma a permitir alguma flexibilidade 
na repartição dos resultados dos jogos, em matéria de dis-
ponibilização e de utilização das verbas dos jogos sociais 
explorados pela Santa Casa da Misericórdia de Lisboa, 
assegurando o ajustamento às reais necessidades dos pro-
gramas e ações a empreender, passando a ser permitido, 
dentro de cada ministério, a reorientação para áreas mais 
deficitárias ou estratégicas.

Nos termos previstos no artigo 6.º do Decreto -Lei n.º 56/2006, 
de 15 de março, as normas regulamentares necessárias à 
repartição anual das verbas referidas no presente diploma 
são aprovadas, em cada ano, através de Portaria do mem-
bro do Governo responsável pela respetiva área setorial.

Assim, ao abrigo do disposto no artigo 6.º do Decreto-
-Lei n.º 56/2006, de 15 de março, com a redação que lhe foi 
conferida pelo Decreto -Lei n.º 106/2011, de 21 de outubro, 
manda o Governo, pelo Ministro do Trabalho, Solidarie-
dade e Segurança Social, o seguinte:

Artigo 1.º
Objeto

A presente portaria fixa as normas regulamentares ne-
cessárias à repartição dos resultados líquidos de explo-
ração dos jogos sociais atribuídos ao Ministério do Tra-
balho, Solidariedade e Segurança Social, nos termos do 
Decreto -Lei n.º 56/2006, de 15 de março, alterado pelo 
Decreto -Lei n.º 44/2011, de 24 de março, e pelo Decreto -Lei 
n.º 106/2011, de 21 de outubro.

Artigo 2.º
Repartição das verbas dos jogos sociais afetas ao Ministério

do Trabalho, Solidariedade e Segurança Social

1 — As verbas dos jogos sociais explorados pela Santa 
Casa da Misericórdia de Lisboa, afetas ao Ministério do 
Trabalho, Solidariedade e Segurança Social, e transfe-

ridas para o Instituto de Gestão Financeira a Segurança 
Social, I. P., são repartidas da seguinte forma:

a) 7 % destinam -se a financiar os subsídios e apoios 
concedidos pelo Fundo de Socorro Social;

b) O remanescente destina -se ao financiamento de pro-
gramas, prestações e projetos do Subsistema de Ação Social 
que se enquadrem no âmbito de intervenção definido na 
alínea a) do n.º 5 do artigo 3.º do Decreto -Lei n.º 56/2006, 
de 15 de março, com a redação que lhe foi conferida pelo 
Decreto -Lei n.º 106/2011, de 21 de outubro.

2 — A repartição definida no número anterior aplica -se 
ao ano orçamental de 2017.

Artigo 3.º
Verbas que financiam o Fundo de Socorro Social

Às verbas referidas na alínea a) do artigo anterior aplica-
-se, com as necessárias adaptações, o estabelecido no regu-
lamento de gestão do Fundo de Socorro Social, publicado 
em anexo à Portaria n.º 428/2012, de 31 de dezembro.

Artigo 4.º
Produção de efeitos

A presente portaria produz efeitos a partir de 1 de ja-
neiro de 2017.

O Ministro do Trabalho, Solidariedade e Segurança 
Social, José António Fonseca Vieira da Silva, em 20 de 
outubro de 2017. 

 Portaria n.º 328/2017
de 30 de outubro

Portaria de extensão das alterações do contrato coletivo entre a 
Associação Comercial e Empresarial dos Concelhos de Oeiras 
e Amadora e outras e o Sindicato dos Trabalhadores e Técni-
cos de Serviços, Comércio, Restauração e Turismo — SITESE.

As alterações do contrato coletivo entre a Associação 
Comercial e Empresarial dos Concelhos de Oeiras e Ama-
dora e outras e o Sindicato dos Trabalhadores e Técnicos 
de Serviços, Comércio, Restauração e Turismo — SITESE, 
publicadas no Boletim do Trabalho e Emprego (BTE), 
n.º 33, de 8 de setembro de 2017, abrangem as relações 
de trabalho entre empregadores que, nos concelhos de 
Oeiras, Amadora, Sintra, Loures, Odivelas, Vila Franca de 
Xira, Arruda dos Vinhos e Alenquer se dediquem à ativi-
dade comercial retalhista, mista de retalhista e grossista, 
grossista (desde que não exista regulamentação própria no 
setor), comércio de carnes, oficinas de apoio ao comér-
cio, aos prestadores de serviços, designadamente serviços 
pessoais — penteado e estética, limpeza, lavandarias e 
tinturarias e agências funerárias e trabalhadores ao seu 
serviço, uns e outros representados pelas associações que 
as outorgaram.

As partes requereram a extensão das alterações da conven-
ção às relações de trabalho entre empregadores e trabalha-
dores não representados pelas associações outorgantes que 
na respetiva área e âmbito exerçam a mesma atividade.

Foi efetuado o estudo de avaliação dos indicadores pre-
vistos nas alíneas a) a e) do n.º 1 da RCM n.º 82/2017, de 
9 de junho de 2017. Segundo o apuramento do Relatório 
Único/Quadros de Pessoal de 2015, estão abrangidos pe-


